
Todos os membros da Cipa tÃªm garantia de estabilidade

O dispositivo da ConstituiÃ§Ã£o Federal que trata da estabilidade no emprego para diretores da
ComissÃ£o Interna de PrevenÃ§Ã£o e Acidentes (Cipa) nÃ£o pode ser interpretado restritivamente. A
estabilidade se estende a todos os membros da comissÃ£o.

A decisÃ£o Ã© da 1Âª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, tomada em recurso relatado pelo juiz
convocado Aloysio CorrÃªa da Veiga. Para o juiz, “todos os membros da CIPA representantes dos
empregados, inclusive os suplentes, e nÃ£o apenas o vice-presidente, tÃªm direito Ã  garantia
provisÃ³ria no emprego, desde o registro da candidatura atÃ© um ano apÃ³s o tÃ©rmino do mandato”.

O entendimento do TST reformou acÃ³rdÃ£o do Tribunal Regional do Trabalho da 15Âª RegiÃ£o (com
sede em Campinas). Os desembargadores nÃ£o haviam reconhecido o pedido de estabilidade
provisÃ³ria, sob o argumento de que o direito nÃ£o poderia ser estendido a quem nÃ£o ocupava um
cargo de direÃ§Ã£o na Cipa.

O trabalhador que moveu a aÃ§Ã£o era empregado da Citrovita AgroIndustrial Ltda e foi eleito, em
marÃ§o de 1995, membro titular da Cipa, para o perÃodo entre maio de 1995 e abril de 1996. Ele foi
demitido pouco tempo apÃ³s a conclusÃ£o de seu mandato.

Com o argumento de que o perÃodo de estabilidade deveria estender-se atÃ© um ano apÃ³s o
tÃ©rmino do mandato, em 30 de abril de 1997, ele recorreu ao TST. E obteve Ãªxito.

“O art. 165 da CLT estabelece que os membros titulares que representem os empregados nÃ£o
poderÃ£o sofrer despedida arbitrÃ¡ria no curso do mandato”, registrou Aloysio Veiga. “Com o advento
da atual ConstituiÃ§Ã£o Federal, esta garantia provisÃ³ria no emprego foi ampliada, estabelecendo o
art. 10, inciso II, alÃnea ‘a’, do Ato das DisposiÃ§Ãµes Constitucionais TransitÃ³rias, que serÃ¡ desde
o registro da candidatura atÃ© um ano apÃ³s o final do mandato”, frisou o relator.

Para o juiz, “Ã© indiscutÃvel que gozava o autor da garantia de emprego atÃ© um ano apÃ³s o
tÃ©rmino do mandato. Todavia, exaurido o prazo da garantia de emprego, nÃ£o hÃ¡ falar-se em
reintegraÃ§Ã£o, mas somente nos salÃ¡rios devidos desde a data da despedida atÃ© o final do perÃodo
de estabilidade”. (TST)
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